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PROJETO DE LEI 4.634, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2025
Altera o Anexo I da Lei n° 3.840, de 22 de fevereiro de 2022, que dispõe sobre o quadro de cargos de Coordenador de Atenção Básica nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) do Município de Timóteo, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:

Art. 1º. As exigências de “Formação Exigida” constantes no Anexo I da Lei n° 3.840, de 22 de fevereiro de 2022, serão substituídas pela exigência de “Ensino Médio Completo” para cada cargo correspondente.

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos para o dia 02 de janeiro de 2025.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Timóteo, 14 de fevereiro de 2025.

VITOR VICENTE DO PRADO

Prefeito de Timóteo
MENSAGEM 004, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2025
Excelentíssimo Presidente,

Diletos Vereadores,

Com meus cordiais cumprimentos, encaminhamos à Vossa Excelência, para exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que tem por objetivo promover a alteração do Anexo I da Lei n° 3.840, de 22 de fevereiro de 2022, que dispõe sobre o quadro de cargos de Coordenador de Atenção Básica nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) do Município de Timóteo, e promover a adequação dos requisitos de formação exigidos para o exercício do referido cargo. 

A proposta justifica-se pela necessidade de ampliar a acessibilidade ao cargo, garantindo a nomeação de servidores que demonstrem sinergia com as diretrizes, filosofias e objetivos do governo municipal, bem como aptidão para o desempenho das atribuições inerentes à função.

A legislação vigente, ao estabelecer específicos requisitos de formação, limita a possibilidade de nomeação de profissionais que, embora detenham experiência administrativa, competência técnica e alinhamento com os ideais de governança do Poder Executivo, não preenchem as exigências formais previstas no Anexo I da Lei n° 3.840/2022. 

Tal circunstância restringe a atuação de servidores que, em razão de sua trajetória funcional e compromisso com as políticas públicas municipais, podem contribuir de forma significativa para a gestão das Unidades Básicas de Saúde, em consonância com os objetivos estratégicos do governo.

Nesse contexto, a proposta de alteração busca substituir os requisitos de formação específicos pela exigência de ensino médio completo, mudança que não apenas amplia o leque de candidatos potencialmente habilitados, mas também assegura que a seleção priorize critérios de confiabilidade, alinhamento político-administrativo e competência prática, em detrimento de formalismos que, em muitas situações, não refletem a real capacidade do servidor para o desempenho das funções requeridas. Tal medida amplia a acessibilidade ao cargo sem comprometer a qualidade da gestão das Unidades Básicas de Saúde, visto que o exercício da função exige competência gerencial e habilidades administrativas, não necessariamente vinculadas a uma formação acadêmica determinada.

Cumpre ressaltar que a flexibilização dos requisitos de formação não implica em desprestígio à qualificação técnica ou à importância da educação formal, tampouco trará prejuízo aos serviços prestados nas UBS, pois a competência técnica e a execução das atividades finalísticas continuarão sendo desempenhadas pelos profissionais da área da saúde, de acordo com suas respectivas formações e habilitações. O Coordenador de Atenção Básica, por sua vez, exercerá papel essencialmente gerencial, atuando na articulação das políticas públicas, no planejamento e na execução das estratégias administrativas necessárias ao funcionamento adequado das unidades.

Dessa forma, a alteração legislativa proposta busca garantir maior flexibilidade na nomeação dos ocupantes do cargo, resguardando a eficiência na gestão da atenção básica à saúde e permitindo a escolha de profissionais alinhados com os princípios administrativos do governo municipal, sem comprometer a qualidade dos serviços prestados à população.

Mister a menção de que a aludida Lei possuirá eficácia retroativa, produzindo efeitos desde 02 de janeiro de 2025, conforme consta em seu art. 2º. Sobre a possibilidade jurídica da retroatividade dos seus efeitos, deve-se frisar que não há qualquer violação às disposições do art. 6º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, pois não há qualquer desrespeito aos institutos do ato jurídico perfeito, do direito adquirido, e da coisa julgada.

Diante do exposto, considerando a relevância da matéria para a organização da estrutura administrativa municipal, submetemos à elevada apreciação desta Casa Legislativa o presente Projeto de Lei, ao qual espera-se contar com a aprovação dos nobres vereadores.

Timóteo, 14 de fevereiro de 2025. 

VITOR VICENTE DO PRADO

Prefeito de Timóteo
